
 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 014 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1975. 

Alteração: Deliberação nº 289/1968. 

 

Dispõe sobre a implantação da UFERJ no 

Município, regulariza a liquidação de débitos 

fiscais, altera dispositivos da Deliberação 289 de 

30/12/68 e dá correlatas providências. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO POR SEUS REPRESENTANTES 

LEGAIS DECRETOU E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 

 

 Art. 1º - Será adotada em todo território do Município a unidade de valor fiscal do 

Estado do Rio de Janeiro (UFERJ), para cálculo das importâncias fixas correspondentes a 

tributos, a multas ou a limites de faixas para efeitos de tributação, estabelecidos na forma dos 

parágrafos do art. 170 do Decreto-Lei Estadual nº 5, de 15 de março de 1975, mantidos os 

múltiplos e submúltiplos estabelecidos na legislação fiscal do Município. 

 

 Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a publicar, por decreto, o valor da UFERJ 

para vigorar no exercício após conhecimento oficial do que foi estabelecido pelo Governo 

Estadual no fim de cada exercício. 

 

 Parágrafo Único – O disposto neste artigo somente terá aplicação se ocorrer alteração, 

pelo Governo Estadual, no valor da UFERJ. 

 

 Art. 3º - Os artigos 210 usque 213 da Deliberação nº 289, de 30 de dezembro de 1968, 

passem a vigorar com a seguinte redação: 

 

 Art. 210 - A taxa de licença para Execução de Obras e Urbanização de Áreas 

Particulares tem como fato gerador a concessão de licença obrigatória para execução 

de obras e demais atos e atividades constantes da Tabela V, anexo à Deliberação nº 

289 de 30 de dezembro de 1968, no âmbito do território do Município. 

 

 Art. 211 - A taxa será cobrada, concomitantemente, pela aprovação do projeto 

de arruamento ou loteamento e fiscalização de execução de obras e demais atos e 

atividades constantes da Tabela V, a que se refere o artigo 213. 

 

 Art. 212 - O sujeito passivo a taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou 

o possuidor dos imóveis em que foram executadas as obras e demais atos e atividades 

especificadas. 

 

 Parágrafo Único - A qualquer profissional ou Empresa Privada que executar 

projeto em território do Município, não aprovado pela Prefeitura ou órgãos de 

Administração Federal ou Estadual, ou autoridade competentes, responderá 

solidariamente com o proprietário, quanto ao pagamento de taxa e à observância das 

posturas municipais, de que trata o artigo anterior. 

 

 Art. 213 - A taxa de que esta Seção será cobrada de conformidade com a 

Tabela V, anexa à Deliberação nº 289, de 30 de dezembro de 1968, que passará a 

vigorar com seguintes alterações: 
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ITENS ESPECIFICAÇÃO UFERJ 

1- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2- 

 

 

Logradouros - abertura: 

a) aprovação do projeto por 

metro linear de logradouros 

projetados. 

b) Execução de projeto- 

emolumentos de fiscalização 

por mês 

 

Loteamentos: 

a) aprovação de planos, por 

lotes 

b) modificação de projeto 

aprovado quando houver 

acréscimo ou alteração de 

lotes, as tarifas serão os de 

alíneas “a” por lotes ou 

alterado. 

 

 

0,003 

 

 

 

1 

 

 

 

 

0,03 

 

 

 

 

 

 Art. 4º - Os créditos tributários municipais, constituídos até 31 de dezembro de 1975, 

poderão ser liquidados mediante a doação em pagamento. 
 

 Parágrafo 1º - É da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal a 

autorização da doação em pagamento prevista neste artigo, com parecer prévio da 

Procuradoria Municipal, sobre a conveniência do deferimento do pedido, que abrangerá aos 

créditos reclamados em qualquer fase de tramitação administrativa ou judicial. 
 

Parágrafo 2º - O pedido da dação em pagamento quer órbita judicial ou administrativa, 

importa em confissão irretratável na dívida e não impede à Administração da cobrança de 

qualquer crédito tributário, ainda que em regime de parcelamento. 
 

 Art. 5º - Será realizada pela administração, por seus órgãos próprios a avaliação dos 

imóveis oferecidos em pagamentos em pagamento dos créditos fiscais, que deverão estar 

livres desembaraçados de qualquer ônus. 
 

 Parágrafo Único - É facultada à administração adotar como critério de avaliação o 

valor lançado em seu cadastro, no qual incida a carga tributária. 
 

 Art. 6º - Incorporam-se ao Patrimônio Municipal os imóveis objetos da dação em 

pagamento, facultado à administração determinar, em cada caso, sua destinação na utilização 

do serviço municipal ou realizar quaisquer operações, inclusiva alienação, ouvida 

previamente a Câmara Municipal, que assegurem à Fazenda Municipal o recebimento, como 

receita tributária, no valor pelo qual foi celebrada a dação em pagamento. 
 

 Art. 7º - Os pedidos de dação em pagamento a parcelamento que se realizarem dentro 

do prazo da Lei nº 04, de 28 de agosto de 1975, não terão seu débito fiscal consolidado. 
 

 Parágrafo 1º - Os requerimentos efetuados após o vencimento do prazo previsto na Lei 

desse artigo, terão seu valor consolidado na data concessiva do deferimento. 
 

 Parágrafo 2º - O débito fiscal consolidado compreende o valor originário, atualizado 

monetariamente, segundo os coeficientes estabelecidos pelas autoridades competentes e 

acrescido dos encargos legais vencidos até a data de sua concessão. 
 



 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

 Parágrafo 3º - Aplica-se esta Lei aos débitos fiscais e, liquidação, por parcelamento ou 

dação em pagamento, procedendo-se à liquidação do saldo remanescente, na conformidade 

desta Lei. 
 

 Parágrafo 4º - A contar da consolidação de débitos fiscal, as obrigações tributárias 

abrangidas, objeto de parcelamento ou dação em pagamento, não sofrerão quaisquer outros 

encargos, inclusive juros da mora. 
 

 Art. 8º - O pedido de parcelamento ou de dação em pagamento da dívida, a que se 

refere o artigo 4º-, interrompe a prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário nela 

referido, nos termos do inciso IV do parágrafo único do artigo 174 da Lei 5.172. 
 

 Art. 9º - Os loteamentos ou desmembramentos de terras, existentes tanto na área 

urbana, urbanizável, ou adjacente ao perímetro urbano, com finalidade residencial, sem a 

prévia aprovação da Municipalidade, com ou sem inscrição de loteamento no registro de 

Imóveis, gozarão dos favores desta lei de forma a regularizar a respectiva planta da 

urbanização para instalação de redes de água, esgotos, vias de comunicação e rede elétrica, 

sujeitando-se para tanto às normas do Código de Obras e ao pagamento das obrigações 

previstas nesta Lei. 
 

 Art. 10º - Em complementação a esta lei é facultado ao Executivo Municipal, baixar 

instruções, à execução do parcelamento do débito fiscal consolidado ou ao pedido de dação 

em pagamento, bem como cancelar multas ou penalidades oriundas de processos fiscais 

quando satisfeitas as obrigações para liquidação do débito em fase de cobrança executiva ou 

via administrativa, exceto os concernentes a foros, laudêmios, taxas de ocupação e ainda 

estabelecer garantias acessórios essenciais a efetivação do débito em objeto. 
 

 Art. 11º - Enquanto não adaptado o atual Código Tributário Municipal à Lei nº 6.205 

de 29 de abril de 1975, que proibiu a utilização do salário mínimo como elemento indicativo 

de cálculo de tributação e limites de penalidade fiscal, adotar-se-á, no que, couber, a UFERJ 

estabelecida nas Tabelas previstas no Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, 

podendo ser revistas e alteradas integralmente, pelo Poder Executivo em substituição às 

tabelas anexas à Deliberação nº 289, de 30 de dezembro de 1968, que passarão a vigorar com 

as alíquotas estabelecidas naquele Código, no que não conflitar com esta Lei. 
 

 Esta Lei entrará em vigor, para os seus efeitos, na forma do artigo 1º e a partir de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 02 DE JANEIRO DE 1976. 

 

ANTÔNIO DE MACEDO CASTRO 

PREFEITO 


